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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA
CONSELHO SUPERIOR

ATA DA 151ª SESSÃO ORDINÁRIA
Aos dois dias do mês de outubro de dois mil e dezessete, às 14:31 horas, no auditório localizado no prédio sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, em Belém, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154, reuniram-se os Membros do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, a Defensora Pública Geral, JENIFFER DE BARROS RODRIGUES, o Subdefensor Público Geral, VLADIMIR AUGUSTO DE CARVALHO LOBO E AVELINO KOENIG, o Corregedor Geral, ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO, e os Conselheiros eleitos: LÉA CRISTINA BAPTISTA DE SIQUEIRA DE VASCONCELOS SERRA, JOSÉ ROBERTO DA COSTA MARTINS, MARCO AURÉLIO VELLOZO GUTERRES e FRANCISCO ROBÉRIO CAVALCANTE PINHEIRO FILHO; e o Representante da ADPEP, FÁBIO PIRES NAMEKATA, para a realização da 151ª Sessão Ordinária. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros ARTHUR CORRÊA DA SILVA NETO, FERNANDO ALBUQUERQUE DE OLIVEIRA e WALTER AUGUSTO BARRETO.
I – EXPEDIENTE:
I.I) Abertura da sessão, conferência de quórum e instalação da reunião. Verificada a existência de quórum, a sessão foi aberta pela Defensora Pública Geral e Presidente do Conselho Superior. Justificada a ausência dos Conselheiros Arthur Corrêa da Silva Neto, Fernando Albuquerque de Oliveira e Walter Augusto Barreto Teixeira.

I.II) Leitura, aprovação e assinatura da ata da reunião anterior, caso esta providência ainda não tenha sido tomada. Aprovadas, por unanimidade, as atas da 150ª Sessão Ordinária e da 42ª Sessão Extraordinária. A Defensora Geral que a 42ª Sessão Extraordinária nem chegou a ser aberta, pois não houve quórum. Que apenas se registrou em ata que não foi alcançado o quórum para instalação da sessão. Que não houve prejuízo ao prosseguimento do processo de remoção na Entrância Especial, uma vez que não houve inscritos e que na presente data será apresentada a proposta seguinte, a fim de se prosseguir no processo de movimentação na carreira.
I.III) Comunicações da Presidente e dos Conselheiros. 1) A Defensora Pública Geral lamentou o falecimento do Servidor Ruy Sergio Nunes de Oliveira. Afirmou que o mesmo foi um servidor muito atuante da Diretoria Metropolitana. 2) Em seguida, pontuou que verificou que está para distribuição o Processo CSDP Nº 393/2017, que trata de requerimento de revogação da Portaria Nº 319/2017-GAB/DPG. Solicitou que o pedido fosse apreciado já na presente sessão. Os Conselheiros presentes concordaram. O Processo fica incluído no item 2.2. Altera-se a relatoria do Processo Nº 395/2017 para o Conselheiro Marco Aurélio Guterres. 3) O Conselheiro Marco Aurélio sugeriu a suspensão do prazo de validade do concurso para Defensor Público Substituto vigente. Que isso já foi praticado no âmbito de outras administrações públicas. Que poderia ser fundamentado na questão orçamentária. A Defensora Pública Geral pontuou que a questão orçamentária não é extraordinária. Que já foi muito difícil conseguir nomear 18 novos Membros, do ponto de vista financeiro e orçamentário, porque as manobras realizadas para nomear aqueles que ingressariam de qualquer modo, foi justamente o argumento do desgaste político que isso traria para o executivo. Que apenas com o remanejamento orçamentário para a rubrica de pessoal e com o compromisso de reduzir os gastos com custeio, as suplementações viriam. Que sem isso, os 18 Defensores só entrariam com mandado de segurança. Que foi argumentado também que seria melhor que isso fosse um ato político positivo do que entrarem 18 pessoas com uma ordem judicial. A Defensora Geral ainda discorreu brevemente acerca do tema. 4) O Representante da ADPEP comunicou que os defensores aposentados ainda não estão recebendo a quarta parcela da incorporação. Que a Associação tem verificado essa situação junto à SEAD e ao IGEPREV.
I.IV) Relato do Secretário-Executivo sobre as providências tomadas para o cumprimento das deliberações da sessão anterior e outros informes. Não houve.
I.V) Distribuição de novos expedientes:
1.5.1) PROCESSO Nº 392/2017 – CSDP
ASSUNTO: Requerimento de Licença para Fins de Estudo - Doutorado
PROPONENTE: DEFENSOR PÚBLICO ROGÉRIO SIQUEIRA DOS SANTOS
RELATOR: CONS. ARTHUR CORRÊA
O processo não pôde ser entregue devido à ausência do Relator.
1.5.2) PROCESSO Nº 395/2017 – CSDP
ASSUNTO: Pedido de Horário Especial para participação em curso de Mestrado
PROPONENTE: DEFENSOR PÚBLICO ADONAI OLIVEIRA FARIAS
RELATOR: CONS. FRANCISCO ROBÉRIO FILHO
O Corregedor falou brevemente sobre pedidos de horário especial desproporcionais.
II – ORDEM DO DIA:
II.I) Discussão e deliberação das matérias constantes na pauta:
2.1.1) PROCESSO Nº 372/2017 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Resolução para Disciplinar Política Institucional de Atenção Às Mulheres Grávidas, Lactantes e Mães de Crianças de Até Doze Anos ou com Deficiência, Privadas de Liberdade.
PROPONENTE: CONS. MARCO AURÉLIO GUTERRES
RELATOR: SUBDEFENSOR PÚBLICO GERAL – VLADIMIR KOENIG
O Conselheiro Vladimir solicitou a renovação do prazo para apresentar relatório, explicando não estar muito seguro para votar a matéria. Que precisaria conversar com o Conselheiro Fernando Albuquerque, que está de férias, e com a Dra. Jeniffer para esclarecer algumas ideias.
2.1.2) PROCESSO Nº 274/2014 – CSDP

ASSUNTO: Proposta de implementação de cotas raciais no Concurso para Defensor Público 

PROPONENTE: DEFENSOR PÚBLICO FERNANDO ALBUQUERQUE DE OLIVEIRA

RELATOR: CONS. WALTER AUGUSTO BARRETO TEIXEIRA
Adiado o julgamento para a próxima sessão, devido à ausência do Relator.

II.II) Discussão e deliberação de assuntos de interesse geral da Instituição, de natureza urgente ou singela, não constantes na pauta, que, a critério do Conselho, comportem deliberação imediata, independentemente da aplicação das normas regimentais de processamento.
2.2.1) PROCESSO Nº 393/2017 – CSDP
ASSUNTO: Requerimento de Revogação da Portaria Nº 319/2017-GAB/DPG

PROPONENTE: CONS. LÉA CRISTINA SERRA E CONS. JOSÉ ROBERTO MARTINS
A Defensora Pública Geral procedeu à leitura do requerimento. Em seguida, explicou que sentiu falta de uma fundamentação. Que ela própria buscou fundamento legal para designar o Defensor Alcides Alexandre para atuar e coordenar a Entrância Especial. Que o Dr. Carlos Sousa colocou o cargo de coordenador à disposição; que foi acertado que este ficaria respondendo até que fosse escolhido alguém para substitui-lo. Que houve um contato com o Dr. Alcides. Que foi determinante o tempo dele na carreira da Defensoria Pública, bem como a sua autação na área cível, que é uma área com déficit na Entrância Especial. Que sua designação ajudaria a suprir essa lacuna. Que o referido Defensor já atuou como Defensor Geral. Que por muitos anos coordenou o Núcleo do Guamá. Que entende ser prerrogativa do cargo tal designação, conforme Art. 8º, VIII e XXI da Lei 054/2006, escolhendo com base no critério de discricionariedade, observados os limites estabelecidos em lei. Falou sobre o Art. 14 da LCE 054, que prevê que os coordenadores serão nomeados por ato do DPG dentro dos integrantes da carreira. Que a Lei confere legitimidade. Que não cabe ao Regimento restringir a Lei. Que a própria Entrância Especial é vinculada diretamente ao Gabinete e que inclusive o Defensor Público Geral pode ser titular de 1ª Entrância. Afirmou, ainda, que se houver alguma impropriedade no Regimento Interno, seria o caso de, futuramente, o Regimento ser revisitado, a fim de que se amolde à Lei Complementar 054. Em seguida, a DPG abriu a palavra para discussão. O representante da ADPEP questionou se essa restrição do Regimento Interno seria só para a Entrância Especial. A Defensora Geral afirmou que não enxerga restrição, uma vez que o Regimento Interno deve ser interpretado de acordo com a Lei Complementar. O Conselheiro Vladimir. Que o Conselho decidiu que não haveria espaço ou previsão legal para obrigar o Defensor Geral a escolher para coordenar apenas as pessoas que estivessem lotadas no respectivo núcleo. O Corregedor Geral afirmou que não vê problema na designação. Que o cargo de coordenador é cargo em comissão, que é apenas uma coordenação administrativa. A Conselheira Léa Cristina pontuou que o Regimento Interno deve ser cumprido. Que o Regimento Interno veio para colocar mais ordem na Instituição. Que não vê motivo para não ser designado um Membro da Entrância Especial. O Conselheiro Vladimir sugeriu que fosse analisado pelo Conselho, como consulta, a interpretação do artigo 26 do Regimento Interno da Defensoria Pública: se o dispostivo diz que pode ser qualquer membro da Instituição ou se deve ser um Membro da Entrância Especial. A Dr.ª Jeniffer sugeriu que, considerando o art. 8ª , XXI, e art. 14 da Lei 054/2006 e que no próprio art. 26, é dito que a Entrância é vinculada ao Gabinete, cujo gestor pode ser de qualquer entrância da carreira, que com base no Art. 35 do RI do CSDP, seja dada interpretação ampla para que qualquer membro possa coordenar qualquer coordenação. Em votação: O Conselheiro Guterres falou sobre o alcance da palavra “Membros” no art. 26 do Regimento Interno. Que o termo “Membros” se refere a Membros da Instituição. O Conselheiro Robério afirmou que se trata de um cargo em comissão, que foi antecedido de ato de designação para o defensor atuar na Entrância. Votou pela rejeição do pedido. O Corregedor Geral votou pela rejeição do pedido. Afirmou que é ato da DPG. Que a coordenação é administrativa. O Conselheiro Guterres pontuou que designação é ato discricionário. Que é uma função de confiança. Que o termo “Membros” faz menção a todos os seus Membros e não por Defensor da Entrância Especial. Que não existe “Membro da Entrância Especial”, e sim Membro da Defensoria Pública. Que não há impedimento jurídico. A Conselheira Léa Cristina afirmou que lamenta muito. Que respeita o posicionamento, porém que isso gerará vários precedentes. O Conselheiro Vladimir acompanhou a falta do Conselheiro Marco Aurélio Guterres, Francisco Robério e Corregedor Geral. Que entende que o Regimento não é norma autônoma. Que não pode ato normativo complementar alterar o critério de provimento estabelecido pela Lei. Registra-se a presença do Cons. José Roberto da Costa Martins às 15:55. A Defensora Pública Geral declarou que vai manter o ato de designação para atuar e para coordenar, com base no Art. 8ª, VIII e XXI, e 14 da Lei Complementar Estadual nº 054/2006, amparada pela interpretação dada pela maioria dos Conselheiros, com fulcro no Art. 35 do Regimento do CSDP, ao Art. 26 do Regimento da Defensoria Pública. Que o encaminhamento foi no sentido de o Conselho interpretar o dispositivo. Que o Conselho, por maioria, interpretou sistematicamente o Art. 26 junto com a inteligência dos demais artigos. Por fim, concluiu pela manutenção do ato de designação, a menos que ele mesmo entregue o cargo. Acerca do clima de trabalho, afirmou que ela mesma atravessou essa dificuldade. Que aos poucos conseguiu-se superar. Que independente do nível, os defensores tem sempre a intenção de melhorar o serviço da DP. Que qualquer mal estar inicial pode ser desfeito. Em respeito às prerrogativas, respeito aos colegas de trabalho. Que não existe divisão hieráquica: todos são membros. Que quando de sua nomeação, houve uma resistência, mas aos poucos, vários colegas entenderam que era uma mensagem de apoio à Defensoria. Que imagina que tenha sido demonstrado o trabalho que está sendo feito. Que o seu ato em nenhum momento é um ato de desrespeito a nenhum dos defensores titulares da Entrância Especial. Que demonstrou sua preocupação com a Entrância. Que a Entrância tenha meios de produzir seu trabalho. Que se sente responsável pela Entrância. Que a gestão está procurando um novo imóvel para instalação da Entrância. Movimentação na Entrância. Que a atuação deve ser descentralizada e especializada. Que apenas recursos materiais não são suficientes. Que o Defensor designado tem uma vasta experiência na área cível. Que por sua atuação, o mesmo preenche, a seu ver, os requisitos para a  designação. Que a designação foi puramente técnica. Que por tais motivos, mantém a designação. Que o Defensor tem muito a contribuir para a Entrância, com o apoio dos Defensores titulares da Entrância Especial.
2.2.2) PROCESSO Nº 394/2017 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Resolução que declara três vagas no cargo de Defensor Público de Entrância Especial e dispõe sobre a promoção dos mesmos
PROPONENTE: DEFENSORA PÚBLICA GERAL – JENIFFER DE BARROS RODRIGUES
A Defensora Pública Geral procedeu à leitura de sua proposta, nos seguintes termos:
“Eminentes Conselheiros (as),

Submeto à análise de Vossas Excelências a presente proposta visando declarar três vagas para o cargo de defensor público de entrância especial e dispor sobre a promoção para o preenchimento das mesmas.. 

É válido transcrever o que já foi dito por ocasião da deflagração do processo de remoção:

“A presente proposta justifica-se pela necessidade de retomar a movimentação na carreira de defensor público, cuja estagnação perdura desde 2014, o que ocasionou, ao meu sentir, desorganização na lotação dos membros e consolidou como regra até então vigente, o instrumento precário e excepcional da designação.

A distribuição de defensores por meio de designação, da forma como foi sendo forjada nos últimos anos, vulnera as prerrogativas de atuação dos defensores públicos, pois lhes retira a segurança da estabilidade na sua permanência na correspondente defensoria, criando uma espécie de favor ou mecanismo de pressão, que compromete a isenção na atuação e tem efeitos nefastos para o crescimento da missão institucional da Defensoria Pública.

Convém destacar que a designação é um instrumento importante de gestão de pessoas que possibilita ao gestor, ou gestora, máximo do Órgão resolver a necessidade pontual e excepcional de determinada defensoria, conforme se extrai do texto dos incisos VIII e XI do art. 8º da Lei Complementar Estadual 054 que assim dispõe: 

Art. 8º Ao Defensor Público-Geral do Estado, órgão da administração superior da Instituição, e tem como incumbência a orientação normativa, a coordenação setorial, programática e executiva, a supervisão técnica e a fiscalização dos demais órgãos e entidades dela integrantes, cabendo-lhe ainda: 

.....................................................................................................

VIII - praticar atos de gestão administrativa, financeira e de pessoal;

......................................................................................................

XI - designar membros da Defensoria Pública para o desempenho de tarefas especiais;

No entanto, o que se percebe hoje são os efeitos do uso indiscriminado do referido instrumento que fez com que o número de defensores designados para defensorias diversas de sua titularidade seja sobremaneira elevado.

Cabe ainda esclarecer que a utilização ostensiva da designação como meio de movimentação de defensores, enfraquece as atribuições deste Colegiado, que por mandamento legal tem a atribuição de apreciar as remoções e promoções da carreira.

Esclareça-se, em adição que a deflagração do presente processo, que culminará com promoções visa organizar as defensorias já ocupadas, por meio do correto instrumento, bem como preencher vagas que foram abertas por motivo de falecimento, aposentadoria ou exoneração de membros, em nada se dissociando do compromisso assumido pela signatária em manter a interiorização dos serviços da Defensoria, tanto que se aguardou a nomeação dos defensores substitutos que já se encontram em atuação, especialmente reforçando as regiões mais longínquas da região metropolitana de Belém e há muito esquecidas como o Oeste e Sudeste do Estado, assim como o Arquipélago do Marajó.

Abre-se parêntese para argumentar que o arrocho orçamentário imposto à Defensoria Pública do Estado do Pará impede a nomeação do número adequado de membros, o que resolveria em definitivo o problema da assistência jurídica aos vulneráveis do Estado, mas a movimentação ora deflagrada fundamenta-se nos critérios definidos pela Emenda Constitucional 80, norteadores do ato discricionário, tendo sido considerados volume de processos, densidade populacional e índice de desenvolvimento humano.

Encerrando a justificativa para a deflagração da movimentação na carreira, faz-se necessário dizer o que deveria ser óbvio, mas devido à cultura da designação até então vigente, não é. As vagas que serão ofertadas para remoção e posteriormente promoção serão imperiosamente preenchidas por aqueles que concorrerem e forem assim removidos e promovidos, salvo se em exercício de cargo em comissão em unidade diversa ou mediante as licenças e afastamentos amparados pela legislação.

Esse é um esclarecimento necessário para que todos os interessados saibam que a intenção é tornar cada vez mais o instrumento da designação excepcional, como a lei o pretendeu ser. (...)”

Superadas as justificativas, convém apontar que quanto às vagas a serem disponibilizadas para remoção, segue anexa certidão expedida pela assessoria do Gabinete da Defensora Geral que atesta que atualmente se encontram vagos na entrância especial as seguintes defensorias públicas: 04ª Defensoria Pública Cível, de Processos Coletivos e de Fazenda Pública de Entrância Especial; 05ª Defensoria Pública Criminal e de Execução Penal de Entrância Especial e 05ª Defensoria Pública Cível e da Infância e Juventude de Entrância  Especial, criadas e declaradas vagas para fins de remoção, por intermédio da Resolução CSDP nº 194, de 04 de setembro de 2017  .  

Esclareça-se que o Concurso de remoção, procedimento necessariamente anterior à promoção por expressa disposição legal, nos termos do § 2º do art.45 da LC 054/06, foi iniciado, sendo os interessados convocados mediante Edital publicado no Diário Oficial do Estado nº 33453, de 06 de setembro de 2017, todavia, escoado prazo legal, não houve nenhum defensor inscrito para o certame.

Assim, submeto às Vossas Excelências a presente proposta a fim de que, após o seu regular processamento, se faça a devida promoção para o preenchimento das defensorias ora livres, na forma da Resolução e edital em anexo”.
Finalizada a leitura, não houve discussão a respeito da matéria. Em votação, todos votaram de forma favorável. Fica aprovada a proposta de Resolução, bem como o Edital de Promoção para a Entrância Especial.
II.III) Encerramento da Sessão. Nada mais havendo a tratar, a Presidente agradeceu a presença de todos e mandou encerrar, às 16:16 horas, a presente ATA que foi lavrada por mim.............................................................................., Pedro Victor Nunes de Queiroz, Secretário Executivo do Conselho Superior, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pelo representante da Associação dos Defensores Públicos Estado do Pará, sendo acompanhada de CD contendo a gravação da Sessão.
JENIFFER DE BARROS RODRIGUES

Presidente do Conselho Superior

Defensora Pública Geral

Membro Nato

VLADIMIR AUGUSTO DE CARVALHO LOBO E AVELINO KOENIG
Subdefensor Público Geral

Membro Nato

ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO

Corregedor Geral

Membro Nato

LÉA CRISTINA BAPTISTA DE SIQUEIRA DE VASCONCELOS SERRA
Membro Titular

JOSÉ ROBERTO DA COSTA MARTINS

Membro Titular

MARCO AURÉLIO VELLOZO GUTERRES

Membro Titular
FRANCISCO ROBÉRIO CAVALCANTE PINHEIRO FILHO

Membro Titular

FÁBIO PIRES NAMEKATA
Representante da ADPEP
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